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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 629/2012

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo
n.º CP/271/DDF/2012

Desenvolvimento da Prática Desportiva
Entre:

1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 
coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, e João 
Cravina Bibe, na qualidade de Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como IPDJ, I. P. ou 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Aikido, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, conce-
dido através de Despacho n.º 57/94, de 23 de setembro, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 232, de 7 de outubro, com sede 
na(o) Rua de Coimbra, 59, 3.º Dt.º, Carcavelos, 2775 -539 Carcave-
los, NIPC 502477350, aqui representada por Luís Vasconcelos Sal-
gado, na qualidade de Presidente, adiante designada por Federação ou 
2.º outorgante.

Considerando que:

a) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o IPDJ, I. P., “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”;

b) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2012, do Senhor Secretário 
de Estado do Desporto e Juventude, foi autorizada a celebração de 
aditamento, ao abrigo da disposição legal acima mencionada, com o 
2.º outorgante;

c) Em cumprimento do referido, foi celebrado, a 31 -01 -2012, com 
o 2.º outorgante o Contrato -Programa n.º CP/17/DDF/2012 que previa 
a concessão de uma comparticipação financeira até 10.500,00 €, paga 
em regime duodecimal;

d) Os procedimentos supra referidos estão concluídos e de acordo com 
a análise técnica efetuada pelos serviços, bem como com as decisões 
resultantes da reunião de preparação dos respetivos contratos -programa, 
ficou estabelecida a concessão à Federação acima identificada de uma 
comparticipação financeira no valor global de 37.000,00 €, destinada 
a apoiar a execução do programa de Desenvolvimento da Prática Des-
portiva;

e) O n.º 3, do artigo 22.º, do decreto -lei supracitado determina que “os 
montantes liquidados nos termos do aditamento são levados em conta 
nos valores atribuídos pelos novos contratos  -programa ou integralmente 
restituídos se se não vier a outorgar tais contratos”:

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à execução do Programa de Atividades de Desenvolvi-
mento da Prática Desportiva, que a Federação apresentou no IPDJ, I. P., 
e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do 
Anexo a este contrato -programa, publicado e publicitado nos termos do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª

Período de execução do programa

O prazo de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2012.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P., à Fe-
deração, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª, é no montante de 37.000,00 €, com a seguinte 
distribuição:

a) A quantia de 22.000,00 €, destinada a comparticipar exclusivamente 
os custos com a organização e gestão da Federação;

b) A quantia de 15.000,00 €, destinada a comparticipar exclusivamente 
a execução do projeto de desenvolvimento da atividade desportiva.

2 — De acordo com o n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, os montantes já pagos ao abrigo do Contrato -Programa 
n.º CP/17/DDF/2012 são englobados neste contrato -programa.

3 — A comparticipação financeira indicada no n.º 1 inclui o apoio 
destinado a comparticipar as despesas com eventuais deslocações de 
praticantes desportivos das regiões autónomas dos Açores e da Madeira 
para participação nas respetivas Seleções Nacionais.

4 — O montante indicado no n.º 1 inclui a verba destinada a suportar 
os custos resultantes das requisições, licenças especiais e dispensas 
temporárias de funções de prestação de trabalho dos diversos agentes 
desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito do programa de 
atividades apresentado ao IPDJ, I. P.

5 — A alteração dos fins a que se destinam cada uma das verbas 
previstas neste contrato só pode ser feita mediante autorização escrita 
do IPDJ, I. P., com base numa proposta fundamentada da Federação.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.º 1 da cláusula 3.ª é 
disponibilizada mensalmente, nos seguintes termos:

a) 3.500,00 € nos meses de janeiro a março;
b) 8.860,00 € até 15 (quinze) dias após a entrada em vigor do presente 

contrato -programa e
c) 4.410,00 € nos meses de setembro a dezembro.

2 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio sobre a 
execução técnica e financeira do programa de Desenvolvimento da Prática 
Desportiva, determina a suspensão do pagamento por parte do IPDJ, I. P., 
à Federação até que esta cumpra o estipulado na alínea c) da Cláusula 5.ª

3 — O montante previsto na alínea a) do n.º 1 da presente Cláusula 
só é disponibilizado à Federação quando esta não o tenha recebido ao 
abrigo do contrato -programa n.º CP/17/DDF/2012.

4 — Na circunstância da Federação não ter recebido a totalidade do 
montante previsto na alínea a) do n.º 1 da presente Cláusula na vigência 
do contrato -programa n.º CP/17/DDF/2012, apenas tem direito a rece-
ber a diferença entre a verba prevista na aludida alínea e a quantia que 
recebeu ao abrigo do contrato -programa n.º CP/17/DDF/2012.

Cláusula 5.ª
Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:
a) Executar o programa de Desenvolvimento da Prática Desportiva 

apresentado no IPDJ, I. P., que constitui o objeto do presente contrato, 
de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitadas pelo IPDJ, I. P.;

c) Entregar, até 15 dias após a entrada em vigor do presente contrato-
-programa, um relatório intermédio, em modelo próprio definido pelo 
IPDJ, I. P., sobre a execução técnica e financeira do Programa de Ati-
vidades de Desenvolvimento da Prática Desportiva referente ao 1.º 
semestre;

d) Entregar, até 15 de fevereiro de 2013, um relatório final, em mo-
delo próprio definido pelo IPDJ, I. P., sobre a execução do Programa de 
Atividades de Desenvolvimento da Prática Desportiva;

e) Entregar, até 15 de abril de 2013, os seguintes documentos:
i) O Relatório Anual e Conta de Gerência, acompanhado da cópia da 

respetiva ata de aprovação pela Assembleia Geral da Federação;
ii) O parecer do Conselho Fiscal nos termos do artigo 42.º do Decreto-

-Lei n.º 248 -B/2008, de 31 de dezembro, acompanhado da Certificação 
Legal de Contas, se aplicável;

iii) O Balanço, Demonstração de Resultados e respetivos Anexos, 
nos termos legais;

iv) O balancete analítico do centro de resultados, previsto na alínea g), 
antes do apuramento de resultados;
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f) Facultar ao IPDJ, I. P., ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro de 2012 do Programa Desenvolvimento 
da Prática Desportiva, o balancete analítico a 31 de dezembro 2012 antes 
do apuramento de resultados do Programa Desenvolvimento da Prática 
Desportiva, as demonstrações financeiras previstas legalmente e, para 
efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, legal e 
fiscalmente aceites, que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito 
da execução do Programa de Atividades de Desenvolvimento da Prática 
Desportiva e respetivos projetos indicados na cláusula 3.ª;

g) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de Outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo 
objeto do presente contrato, não podendo nele imputar outros custos 
e proveitos que não sejam os da execução deste programa, de modo a 
permitir o acompanhamento da aplicação das verbas confiadas exclu-
sivamente para este fim;

h) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças especiais e 
dispensas temporárias de funções de prestação de trabalho dos diversos 
agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito do programa 
de atividades apresentado ao IPDJ, I. P.;

i) Apresentar até 31 de dezembro de 2012, o plano de atividades e 
orçamento para o ano 2013, caso pretenda celebrar contrato -programa 
para esse ano;

j) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados;

k) Publicitar na página de internet o Relatório Anual e Conta de 
Gerência, após aprovação pela Assembleia -Geral, acompanhado pelas 
demonstrações financeiras legalmente previstas.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações da Federação

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do IPDJ, I. P., quando 
a Federação não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o IPDJ, I. P.;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), d), 
e) e f) da cláusula 5.ª, concede ao IPDJ, I. P. o direito de resolução do 
presente contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se verifi-
que a impossibilidade de realização dos fins essenciais do Programa de 
Atividades de Desenvolvimento da Prática Desportiva.

3 — A Federação obriga -se a restituir ao IPDJ, I. P., as comparti-
cipações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas na 
execução do competente Programa de Atividades anexo ao presente 
contrato -programa.

4 — As comparticipações financeiras concedidas à Federação pelo 
1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados em 
2012 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente 
aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, são 
por esta restituídas ao IPDJ, I. P., podendo este Instituto, no âmbito do 
presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Limitação às remunerações dos membros dos corpos sociais

1 — O montante global atribuído à Federação pelo IPDJ, I. P., nos 
termos dos contratos -programa celebrados em 2012 é de 37.000,00 €, o 
que corresponde a 49,09 % do montante do respetivo orçamento anual, 
aprovado em assembleia geral.

2 — O valor do orçamento que aqui se considera corresponde à média 
dos orçamentos dos últimos três anos, corrigida em função das contas 
anuais da Federação.

3 — Face ao disposto no n.º 1, nos termos do disposto no artigo 16.º do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro as remunerações dos membros 
dos corpos sociais não podem ultrapassar os limites abaixo indicados:

a) A título individual: a remuneração equivalente a cargos de direção 
superior de 1.º grau da Administração Pública;

b) No cômputo das remunerações aos membros dos corpos sociais: 5 % 
do montante global das comparticipações concedidas através de contratos-
-programa celebrados com a Federação no ano de 2012, excluindo os 

referentes a Organização de Eventos Internacionais e Organização de 
Missões Nacionais a Eventos Desportivos Internacionais.

4 — A violação dos limites indicados no ponto anterior constitui o 
2.º outorgante na obrigação de restituição integral, ao 1.º outorgante, 
dos montantes que lhe foram atribuídos por aqueles contratos -programa 
celebrados ou outorgados para o corrente ano.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pela Federação do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo IPDJ, I. P.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pela Federação do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 248 -A/2008 de 31 de dezembro, implica a suspensão e, se necessá-
rio, o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas pelo 
IPDJ, I. P.

Cláusula 10.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao IPDJ, I. P., fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pela 
Federação nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, designadamente através da realização de inspeções, inquéritos, 
sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo aqueles 
contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 11.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 12.ª
Vigência do contrato

O presente contrato -programa de desenvolvimento desportivo entra 
em vigor na data da sua publicação no Diário da República e termina 
em 30 de junho de 2013.

Cláusula 13.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2012.

Cláusula 14.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1 do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 

outubro, o contrato -programa n.º CP/17/DDF/2012 é substituído pelo 
presente contrato -programa, sem prejuízo de todas as quantias que o 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. já entregou à Fede-
ração, as quais são deduzidas às verbas a afetar pelo presente contrato-
-programa.
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5 — A Federação declara nada mais ter a receber do IPDJ, I. P., 
relativamente ao contrato -programa n.º CP/17/DDF/2012, seja a que 
título for.

Assinado em Lisboa, em 30 de outubro de 2012, em dois exemplares 
de igual valor.

30 de outubro de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Por-
tuguês do Desporto e Juventude, I. P., João Manuel Cravina Bibe. — O 
Presidente da Federação Portuguesa de Aikido, Luís Vasconcelos Salgado.

206505672 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais e Direção-Geral

da Administração e do Emprego Público

Despacho n.º 14501/2012
Nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei 

n.º 204/98, de 11 de julho, e no artigo 35.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 
31 de dezembro (mantido em vigor pelo n.º 1 do artigo 20.º da Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro), é aprovado o programa de provas 
de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de admissão a 
estágio para ingresso na categoria de inspetor tributário do nível 1, 
grau 4, da carreira especial de inspeção tributária, do grupo de pessoal 
de administração tributária (GAT), do mapa de pessoal da Autoridade 
Tributária e Aduaneira, constante do anexo do presente despacho, do 
qual faz parte integrante.

30 de outubro de 2012. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, Paulo de Faria Lince Núncio. — A Diretora -Geral da Administra-
ção e do Emprego Público, Carolina Maria Gomes Ferra.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utili-
zar nos concursos de admissão a estágio para ingresso 
na categoria de inspetor tributário do nível 1, grau 4, da 
carreira de inspeção tributária, do grupo de pessoal de 
administração tributária (GAT), do mapa de pessoal da 
Autoridade Tributária e Aduaneira.

I — Área de Economia, Gestão e Contabilidade
A) Contabilidade:
1 — Normalização contabilística — Conceitos e aspetos estrutu-

rantes:
1.1 — Âmbito de aplicação;
1.2 — Conceitos e aspetos estruturantes.
2 — Normas contabilísticas e de relato financeiro:
2.1 — Âmbito;
2.2 — Regras de reconhecimento;
2.3 — Mensuração e divulgação.
3 — O novo código de contas e notas de enquadramento:
3.1 — As contas de Balanço;
3.2 — As contas de Resultados.
4 — As demonstrações financeiras:
4.1 — Objetivo das demonstrações financeiras;
4.2 — Características qualitativas da informação financeira;
4.3 — Elementos das demonstrações financeiras;
4.4 — Condições de reconhecimento dos elementos das demonstra-

ções financeiras.

B) Finanças Empresariais e Análise Financeira:
1 — AnáliseFinanceira:
a) Conceitos e documentos da análise financeira;
b) Técnicas de análise financeira;
c) Avaliação do desempenho através do método dos rácios;
d) Análise do equilíbrio financeiro;
e) Análise do ponto crítico e dos graus de alavanca;
f) Análise dos fluxos de caixa;
g) Planeamento financeiro.

2 — Gestão Financeira:

a) Relação Risco — Rendibilidade;
b) Estrutura de Financiamento;
c) Política de Dividendos;
d) Avaliação de Empresas;
e) Opções Reais.

3 — Análise de investimentos em ativos reais:

a) Metodologia da Avaliação de Projetos; ciclo do projeto, estudos 
de viabilidade, óticas de análise;

b) Critérios de avaliação: determinação do cash -flow, custo do capital, 
alternativas incompletas, racionamento de meios financeiros;

c) Avaliação em condições não determinísticas: incerteza e risco, 
análises de sensibilidade, opções;

d) Programação, Implementação e Gestão do Projeto de Investi-
mento.

4 — Investimentos e Mercados Financeiros:

a) Os agentes do mercado de capitais;
b) As operações do mercado de capitais: o mercado primário e se-

cundário; à vista e a prazo;
c) A regulação do mercado de capitais;
d) A teoria da gestão de carteiras de ativos financeiros;
e) Modelos de Avaliação de Ativos Financeiros em Equilíbrio;
f) A avaliação do desempenho na gestão de carteiras de ativos fi-

nanceiros;
g) A eficiência dos Mercados de Capitais.

C) Direito fiscal:

1 — Princípios e enquadramento constitucional do sistema fiscal 
português:

1.1 — Princípios constitucionais do sistema fiscal;
1.2 — Competência legislativa em matéria fiscal.
2 — Lei geral tributária:
2.1 — A ordem tributária;
2.2 — A relação jurídica tributária;
2.3 — O procedimento tributário;
2.4 — O processo tributário.
3 — Sistema fiscal português:
3.1 — Impostos (IRS, IRC, IMI, IMT, IS e IVA):
3.1.1 — Incidência;
3.1.2 — Determinação da matéria tributável;
3.1.3 — Taxas;
3.1.4 — Liquidação e pagamento;
3.1.5 — Obrigações acessórias;
3.2 — Benefícios fiscais.

II — Área de Informática

1 — Tecnologias de Informação e comunicação:
1.1 — Conceitos de processamento de dados;
1.2 — Componentes de um sistema informático;
1.3 — Tipos de computadores e arquitetura de sistemas;
1.4 — Redes e segurança de sistemas de informação;
1.5 — Sistemas operativos: Unix, Linux, Windows e Z/OS;
1.6 — Sistemas de Informação Empresariais: Sistemas ERP (En-

terprise Resource Planning) e CRM (Customer Relationship Mana-
gement);

1.7 — Sistemas de gestão documental;
1.8 — Conceitos e tecnologias de e -commerce e e -government.
2 — Metodologias de análise e desenvolvimento de sistemas:
2.1 — Modelos de ciclo de vida de desenvolvimento de sistemas;
2.2 — Análise Estruturada de Sistemas: Diagramas de Fluxos de Da-

dos, técnicas de especificação de processos, Modelo Entidade -Relação 
(Entity -Relationship Model), normalização de tabelas (primeira, segunda 
e terceira forma normal);

2.3 — UML (Unified Modeling Language);
2.4 — BPMN (Business Process Modeling Notation);
2.5 — Métodos de desenvolvimento ágil (Agile development);
2.6 — Linguagem de programação JAVA;
2.7 — Linguagem XML (Extensible Markup Language).
3 — Bases de Dados:
3.1 — Conceitos de Bases de Dados;
3.2 — Modelos relacional e orientado para objetos;
3.3 — Sistemas de Gestão de Bases de Dados: Oracle e DB2;
3.4 — Linguagem SQL (Structured Query Language).




